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Introdução à “Doutrina Do 
Direito” de Immanuel Kant

Cláudio de Cicco
Prof. de Filosofia do Direito da USP,  

Teoria do Estado (PUC/SP),  
Introdução ao Direito (FMU)

O filósofo Immanuel Kant  é mais conhecido por 
suas obras Crítica da Razão Pura (1781), Crítica da 

Razão Prática e Crítica do Juízo (1788-91). Mas, entre a pri-
meira Crítica e a segunda, em 1785, escreveu Fundamentos da 
Metafísica dos Costumes, em que coloca as bases de uma Ética 
em consonância com sua metodologia crítica, abrindo caminho 
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para um estudo do Direito e da Moral segundo novas bases de 
apreciação e análise rigorosa. Somente em 1797 veio a lume 
a primeira parte da Metafísica dos Costumes com o nome de 
Doutrina do Direito, que ora damos ao público brasileiro, em 
primorosa tradução, bem cuidada e confrontada com o que 
de mais exato reinterpretam os melhores comentadores do 
filósofo de Koenigsberg.

É preciso ter presente estas datas para dar a este livro todo 
o seu significado histórico na evolução do pensamento jurídico 
e político do Ocidente europeu e latino-americano. Situa-se 
ele logo após os eventos da Revolução Francesa que ganha-
ram projeção de fatos universais: a Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão (1789), a proclamação da República 
(1792), a condenação do rei Luís XVI (1793), o Terror de Robes-
pierre (1794), o regime do Diretório (1795-1797), sem falar 
nas primeiras vitórias de Napoleão sobre os austríacos (1796-
1797), tudo representando o avanço das ideias iluministas e 
rousseauneanas sobre o velho regime da monarquia absoluta.

Ao mesmo tempo em que analisa o Direito sob o ponto de 
vista da filosofia crítica, Kant se faz eco dos acontecimentos 
que mencionamos acima e vai dando sua opinião imparcial 
ora a favor ora contra o que se fazia na França em nome dos 
“imortais princípios de 1789”. Poderemos então perceber que 
Kant é um adepto incondicional do “estado de Direito” e con-
trário a todas as formas de alteração da vida constitucional e 
jurídica com base em procedimentos violentos ou revolucioná-
rios. Um reformista aberto a todas as conquistas da dignidade 
humana, mas desconfiado de todos os regimes de exceção, seja 
este apresentado como “democrático” ou “bem-intencionado”, 
“popular” etc. Daí as aplicações que poderemos fazer de sua 
Doutrina do Direito à nossa época que assiste à falência dos 
regimes autoritários de direita e de esquerda, mas nem sempre 
resiste ao apelo do populismo e da demagogia, de que tivemos 
triste exemplo em nosso país no início dos anos noventa, com 
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graves perdas para a dignidade nacional, para as finanças 
públicas e o bem-estar dos cidadãos, muitos até afligidos pela 
fome e pela miséria em proporções nunca vistas anteriormente. 
A serenidade de Kant, sua confiança no regime do império da 
lei e não ao capricho do governante, “no governo das leis e não 
no governo dos homens”, como frisaria Norberto Bobbio, um 
dos melhores intérpretes de Kant1, são ótima diretriz para 
juristas e filósofos do Direito a braços com propostas de solu-
ção nem sempre prudentes, chamados a dizer sua opinião em 
assembleias em que são debatidos magnos problemas.

As soluções “fáceis” por vezes se apresentam desejando 
passar por cima do texto legal, supervalorizando a tarefa do 
juiz, segundo velha tese do “Direito livre” de Kantorovicz do 
início do século que ora volta com novos nomes e roupagens. 
Outras vezes se dá o excesso contrário de reduzir o magis-
trado a mero e mecânico aplicador da lei, sem se atentar para 
seus critérios de adequação da norma à realidade social con-
creta e atual. No primeiro caso, o juiz passa a criar o Direito, 
usurpando tarefa do Legislativo; no segundo caso, se pretende 
anular a função judiciária. Em tudo isto vai um desrespeito ao 
princípio da divisão dos poderes de Montesquieu no qual Kant, 
por sua vez, insiste de tal modo que uma recente intérprete 
considere sua obra em tudo simétrica ao Espírito das Leis do 
pensador francês.2

Kant vê em cada um dos poderes uma função que vai pos-
sibilitar o silogismo jurídico: o Legislativo produz a lei, pre-
missa maior de todo raciocínio jurídico; o Executivo é quem 
comanda na ordem concreta dos fatos, premissa menor do 
raciocínio, e finalmente a conclusão é a sentença, prolatada pelo 
Judiciário. São, portanto, os poderes unidos organicamente, e 

1  BOBBIO, Norberto. Diritto e Stato nel pensiero di E. Kant. Turim: Ed. Giappi-
chelli, 1969.

2  GOYARD-FABRE, Simone. Kant et le Problème du Droit. Paris: Ed. J. Vrin, 1975, 
pp. 23-24.
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não há como se sobrepor um ao outro sem implicação direta 
na função dos outros dois.3

Nessa trindade dos poderes, Kant vê a realizabilidade de 
um governo democrático e ao mesmo tempo ponderado, com 
liberdade e segurança.

Lembra Norberto Bobbio que a expressão cunhada no 
século passado “Estado de Direito” tem dois sentidos possí-
veis: a) Estado de Direito é o Estado limitado pelo Direito, ou 
o Estado cujo poder é exercitado nas formas do Direito e com 
garantias jurídicas preestabelecidas; b) Estado de Direito é o 
Estado que tem a função principal de instituir um “estado de 
coisas” em que, segundo a definição kantiana do Direito, cada 
um possa coexistir com os outros segundo uma lei universal 
de liberdade. Conforme esta segunda concepção o Estado não 
tem sua própria ideologia, seja religiosa ou moral, econômica, 
“mas através da ordem externa, obtida mediante o respeito do 
Direito, permite em grau máximo a expressão e a atuação dos 
valores e das ideologias de cada um dos seus membros. (...) Não 
há dúvida de que a concepção que Kant tem do Estado é uma 
concepção jurídica, no sentido de que o que caracteriza a ati-
vidade do Estado é a atividade jurídica, vale dizer a instituição 
e a manutenção de um ordenamento jurídico como condição 
para a coexistência das liberdades externas.”4

Por isso mesmo o mestre de Bobbio, Gioele Solari, distingue 
o liberalismo de Kant como “liberalismo jurídico”: “Ao entender 
o contrato social como ato originário, constitutivo da socie-
dade civil, Kant se opõe tanto ao empirismo de Locke como ao 
racionalismo ético de Rousseau. Distingue-se dos empiristas 
não só porque concebe o contrato como uma ideia da razão 
prática, mas porque sujeito do contrato não é para ele o homem 
empírico que renuncia ao seu direito de liberdade nos limites 

3  KANT, E. Doutrina do Direito, II, 1ª seção, § 45.

4 BOBBIO, Norberto, op. cit., pp. 233-34.
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impostos pela necessidade da defesa e da segurança comuns, 
mas é o homem noumênico (essencial) que realiza em união 
com seus semelhantes, mediante o Estado, a condição de vida 
correspondente à sua natureza de ser racional. A obediência à 
lei consagrada no pacto, mais do que a consequência de uma 
renúncia, é o reconhecimento de um dever, a condição de 
liberdade, a homenagem prestada à nossa humanidade mais 
verdadeira e profunda”.5

Outro aspecto da questão é que o princípio da liberdade 
não poderia valer só para alguns – pois então não seria um 
“princípio”, mas uma regra de solução de casuísmo. Isto significa 
que ele deve valer para todos, todos devem gozar da liberdade, 
o que é um postulado igualitário. Entretanto, a igualdade pre-
conizada por Kant, garantida pelo Estado e pelo Direito, tanto 
quanto a liberdade, é a igualdade de oportunidade, a igualdade 
no ponto de partida, todos terem direito ao básico (hoje elenca-
ríamos habitação, saúde, educação, trabalho, alimentação), mas 
o progresso de cada um depende do seu esforço e dinamismo, 
o que distancia Kant de todos os que pretendem uma igual-
dade permanente, refreando a capacidade individual, criando 
instrumentos “Moloch” de controle para impedir que alguns 
se sobressaiam legitimamente por sua indústria, habilidade, 
dedicação, enfim, fatores diferenciadores na sociedade. Para 
Kant, o que é odioso é o privilégio no ponto de partida, que 
o Estado deve eliminar através do que retira dos mais favore-
cidos para dar aos menos aquinhoados em matéria de saúde, 
inteligência, força de vontade (o que notoriamente nunca será 
igualmente possuído por todos e cada um), a fim de que no 
começo da carreira, o básico todos possam ter. Mas “a carreira 
fica aberta aos talentos” e ninguém será tolhido no seu livre 
desenvolvimento, exceto no tributo que paga para viver em 

5  SOIARI, Gioele. Formazione Storica e Filosofica dello Stato Moderno. Turim: 
Ed. Giappichelli, 1962, pp. 99-100.
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sociedade e que lhe é cobrado pelo Estado. Assim, o Estado de 
Direito de Kant constrói uma sociedade cada vez mais igua-
litária, sem o sacrifício da liberdade individual. Sua ideia é de 
uma sociedade dinâmica, não estática.6

Como se chegar a isto? É o que motiva toda a edificação 
do “Estado de Direito” na doutrina do filósofo, que revela um 
otimismo fundamental, acreditando piamente na progressiva 
igualitarização da sociedade, por via de reformas de um gover-
nante contido nas leis emanadas de um Legislativo escolhido 
entre os melhores da população, o que o leva a condenar o 
sufrágio universal de Rousseau.

Como se sabe, o filósofo genebrino Jean-Jacques Rousseau 
condena como aristocrático o regime dos partidos políticos, 
considerando como democrática apenas a democracia direta 
das antigas cidades gregas. Kant, pelo contrário, desconfia das 
decisões de assembleia “como muito perigosas para o povo, 
porque a assembleia se torna despótica.”7 Ao lembrarmos o 
que certas assembleias fizeram com os direitos de minorias 
indefesas, temos de lhe dar razão. Todos os governos ditato-
riais do nosso século buscaram no apoio da massa, obtido por 
intermédio dos meios de comunicação, a pseudolegitimação 
para perpetrar crimes contra frações minoritárias da população, 
bodes expiatórios de seus fracassos políticos e econômicos.

Por todas estas posições Kant é apresentado como um dos 
mais importantes doutrinadores do modelo liberal de Estado, 
que serviu e serve de inspiração para a sociedade política 
ocidental.

6  SALGADO, Joaquim Carlos. A Ideia de Justiça em Kant. UFMG, 1986, p. 297. 
Kant, que é um conservador quanto aos métodos que propõe para se chegar à 
igualdade, é progressista quanto ao fim último da sociedade civil, o estabeleci-
mento da igualdade entre os cidadãos. Mas não acredita que o governo popular 
possa, competentemente, realizar tal objetivo.

7  KANT, Immanuel, op. cit., § 51.
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Também em matéria de Direito Privado – ou “Natural”, 
como lhe chama Kant, pois provém das “relações naturais” 
e não depende do Estado – a influência do pensamento kan-
tiano foi decisiva para se adotar as máximas do Direito Romano 
no mundo moderno, com o surgimento das Escolas Histórica 
e das Pandectas no século XIX para rever e sistematizar o 
Direito Romano Clássico e o Justinianeu. Os  institutos da 
propriedade, do matrimônio, do pátrio poder, dos contratos 
são jusatificados em uma análise rigorosa como expressão da 
liberdade individual, onde se vê a coerência de Kant com o 
que foi afirmado na parte atinente ao Direito Público, como 
antes se viu.8

Em suma, a obra agora dada à publicação é um livro obri-
gatório para todos que pretendem realizar um estudo sério 
do modelo jurídico-liberal, vale dizer do Direito atual entre 
nós, em suas bases mais profundas, desde que se leia com 
espírito crítico, lembrando que Kant é um homem do século 
XVIII, do individualismo e da luta contra as formas diversas 
de despotismo, a que falta a visão do social que Comte, Hegel 
e Marx iriam destacar no século XIX, a partir dele e dialeti-
camente negando-o e superando seu sistema para construir 
uma sociedade ainda mais justa.

l

8  A respeito do pátrio poder e do direito de família, em geral, pode-se consultar 
com proveito nossa obra Direito: Tradição e Modernidade. Poder e Autoridade 
na Família e no Estado. Das Origens Romanas ao Direito Brasileiro Moderno. 
São Paulo: Ícone Editora, 1993.
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Prólogo

A sequência da Crítica da Razão Prática  deveria 
ser o sistema dessa mesma razão ou a Metafísica dos 

costumes. Tal sistema divide-se em princípios metafísicos da 
ciência do Direito e princípios metafísicos da ciência da moral 
(como simetria e complemento dos princípios metafísicos da 
Física já publicados). A introdução a seguir expõe a forma sis-
temática dessas duas classes de princípios e a torna, em parte, 
sensível à vista.

A ciência do Direito, como primeira parte da ciência dos 
costumes e da qual desejaríamos fornecer aqui um sistema 
racional, é o que se pode chamar de Metafísica do Direito. 
Contudo, como a noção de Direito, enquanto noção pura, tem 
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por base a prática ou aplicação aos casos que se apresentam na 
experiência, resulta que um Sistema Metafísico do Direito deve 
ter em conta a diversidade empírica de todos os casos possíveis 
para constituir uma divisão completa (o que é estritamente 
necessário para a formação de um sistema da razão); e como, 
por outro lado, a divisão perfeita do empírico é impossível, 
e mesmo quando tentada fosse, sequer aproximadamente, 
as noções dos diferentes casos possíveis da experiência não 
poderiam formar parte essencial do sistema (não se relacio-
nariam com ele senão à guisa de exemplos e de observações): 
o título de Princípios Metafísicos do Direito é, pois, o único 
conveniente para a primeira parte da Metafísica dos costu-
mes. Na verdade, na aplicação aos diferentes casos não pode 
haver um sistema propriamente dito, mas unicamente uma 
aproximação sistemática. Seguiremos aqui, portanto, a mesma 
marcha que seguimos na exposição dos Princípios Metafísicos 
da Física, isto é, o Direito, que é a matéria do sistema esbo-
çado a priori, formará o texto e os direitos ou as questões de 
Direito que apresentam os diferentes casos da experiência 
serão a matéria de extensas observações; de outro modo não 
seria fácil distinguir aqui entre o que constitui a Metafísica 
do Direito e o que forma sua parte experimental ou prática.

A melhor maneira de evitar a censura frequente de obs-
curidade, mesmo aquela obscuridade calculada que afeta um 
ar de profundidade, e remediar a falta de clareza na exposição 
filosófica, será impor a mim como lei o que o célebre Garve 
recomenda a todo escritor e mais particularmente ao que 
filosofa; e da minha parte não coloco mais condições para 
obedecer senão as reclamadas pela natureza de uma ciência 
que é preciso refazer ou estender.

Aquele destacado sábio queria com razão (em suas Mis-
celâneas, p. 352 e seguintes) que toda doutrina filosófica se 
pusesse ao alcance do povo, isto é, que sua exposição se fizesse 
de uma forma suficientemente expressiva a ponto de poder 
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circular entre todas as classes da sociedade, sob pena de ser 
o escritor taxado de obscuro em suas concepções. Tudo isso 
admito sem dificuldades, a não ser que se trate do sistema da 
crítica da própria razão e de tudo que não se pode conhecer 
senão por meio dessa crítica; porque então trata-se de distin-
guir em nosso conhecimento o sensível e o não sensível, porém 
um não sensível que é, todavia, da competência da razão. 
O não sensível ou hiperfísico nunca pode ser popular, como 
nenhuma Metafísica formal em geral, ainda que os resultados 
dessa espécie de Metafísica possam ser demonstrados com 
toda a clareza a uma razão sã, a um metafísico sem sabê-lo. 
Em tais casos é preciso renunciar a ser entendido por todos 
e até a linguagem popular. Há necessidade, pelo contrário, de 
se apegar à precisão da linguagem da escola (porque a escola 
também tem a sua linguagem), mesmo com o risco de ser 
acusado de pedante. Para uma razão que não pode perder o 
tempo, é o único meio de se fazer entendido.

Porém, se alguns pedantes falam ao público (em cátedras 
ou em escritos populares) em uma linguagem técnica que só 
convém à escola, o filósofo crítico não é responsável, como 
não o é o gramático em relação às obscuras sutilezas de um 
purista sem gosto (logodoedalus). O ridículo recai, neste caso, 
sobre o homem e não sobre a ciência.

Há uma espécie de pretensão imprópria, de amor exces-
sivo, que até mesmo pode parecer injurioso àqueles que ainda 
não abandonaram seus antigos sistemas, isto é: “Que antes 
do aparecimento da filosofia crítica não havia filosofia”. Para 
poder decidir sobre essa pretensão, é preciso resolver previa-
mente a seguinte questão: é possível, a rigor, haver mais que 
uma filosofia? Não somente tem havido maneiras diferentes 
de filosofar, de se elevar aos primeiros princípios da razão, 
de edificar um sistema sobre estes princípios com maior ou 
menor felicidade, como também até era necessário que ocor-
resse um grande número de tentativas dessa espécie, pois cada 


